
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 831348 - PE (2023/0204902-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROBSON CLEUTON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO COMPROVADO 
POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE.

1 -  "Em se tratando da configuração de furto qualificado pelo 
rompimento de obstáculo, este Superior Tribunal tem admitido, em hipóteses 
peculiares, laudo de avaliação indireta. Devem as instâncias ordinárias, 
contudo, justificar a excepcionalidade com o necessário sopesamento de 
elementos concretos emanados dos autos." (AgRg no AREsp n. 
2.194.475/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

2 -  Na espécie, de acordo com as provas produzidas em juízo, apesar 
de não realizado o exame pericial, constatou o Tribunal de origem que "o 
'rompimento de obstáculo' concretizou-se pelo fato de que o Apelante, para 
ingressar no interior do estabelecimento comercial da vítima, arrombou o 
telhado, vulnerando a segurança do local". Constou nos autos também 
que, em virtude dos estragos, "não seria exigível que ficasse no aguardo da 
perícia, porquanto assim agindo estaria colocando risco o seu 
empreendimento", não havendo falar-se na exclusão da qualificadora prevista 
no art. 155, § 4º, I, do CP. Precedentes.

3 - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
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Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. EXCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO COMPROVADO 
POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE.

1 -  "Em se tratando da configuração de furto qualificado pelo 
rompimento de obstáculo, este Superior Tribunal tem admitido, em hipóteses 
peculiares, laudo de avaliação indireta. Devem as instâncias ordinárias, 
contudo, justificar a excepcionalidade com o necessário sopesamento de 
elementos concretos emanados dos autos." (AgRg no AREsp n. 
2.194.475/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

2 -  Na espécie, de acordo com as provas produzidas em juízo, apesar 
de não realizado o exame pericial, constatou o Tribunal de origem que "o 
'rompimento de obstáculo' concretizou-se pelo fato de que o Apelante, para 
ingressar no interior do estabelecimento comercial da vítima, arrombou o 
telhado, vulnerando a segurança do local". Constou nos autos também 
que, em virtude dos estragos, "não seria exigível que ficasse no aguardo da 
perícia, porquanto assim agindo estaria colocando risco o seu 
empreendimento", não havendo falar-se na exclusão da qualificadora prevista 
no art. 155, § 4º, I, do CP. Precedentes.

3 - Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.
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O agravante foi condenado às penas de 7 anos e 4 meses de reclusão, 5 anos de 

detenção, e 40 dias-multa, em regime inicial fechado, como incurso no art. 155, §§ 1º e 

4°, I, c/c o art. 307, ambos do CP, e no art. 244-B da Lei n. 8069/1990, todos c/c o art. 69 

do CP.

Neste recurso, reitera os argumentos trazidos no habeas corpus, alegando, em 

suma, que "provas testemunhais não são suficientes para afastar a necessidade de perícia 

técnica, muito menos comprovam sua impossibilidade. Ademais, não são suficientes para 

fundamentar a qualificação do crime de furto" (fl. 334).

Requer a retratação ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 

extraindo-se desta (fls. 319-322):

[...] O Tribunal de origem, no julgamento da apelação, entendeu pela incidência da 
qualificadora do rompimento de obstáculo, calcado nas seguintes razões de decidir (fls. 259-
260):

[...] Na espécie, dimana das provas judicialmente produzidas que o 
"rompimento de obstáculo" concretizou-se pelo fato de que o Apelante, para 
ingressar no interior do estabelecimento comercial da vítima, arrombou o 
telhado, vulnerando a segurança do local. Senão, vejamos. As testemunhas 
ministeriais relataram em juízo:JOSÉ WALTER DA SILVA (Guarda 
Municipal): [...] Que o bar estava arrombado e revirado; Que o 
arrombamento se deu pelo telhado; Que quando chegaram ao local, tinha 
um indivíduo na parte de baixo e outro em cima do bar, um passando produtos 
para o outro; [... J. (Transcrição livre do Juiz sentenciante). JHONATAS 
GOMES' CAVALCANTI: [...]; Que ao entrarem no estabelecimento 
comercial, que os indivíduos entraram pelo telhado, pois estava com 
algumas telhas quebradas, uma parte do gesso furado; [...] (Transcrição 
livre do Juiz sentenciante);E ainda, a vítima declarou:CLODOMIR 
ANSELMO GONÇALVES FERREIRA: [...]; Que quando foi de madrugada o 
seu vizinho de comércio lhe avisou que haviam arrombado o seu 
estabelecimento; [...]; Que os indivíduos entraram pelo telhado; Que eles 
quebraram uma telha e uma parte do gesso; Que os indivíduos reviraram tudo; 
[...]. (Transcrição livre do Juiz sentenciante). Lado outro, estando o telhado 
do seu estabelecimento comercial arrombado, não seria exigível que 
ficasse no aguardo da perícia, porquanto assim agindo estaria colocando 
risco o seu empreendimento. Logo, não sendo possível a manutenção do 
local em condições adequadas para a confecção do laudo pericial, mostra-se 
válida a realização de exame indireto (prova testemunhal) para atestar o 
rompimento do obstáculo, como feito na espécie. Por tais razões, a referida 
qualificadora, demonstrada por meio de declarações da vítima e de 
depoimentos testemunhais, deve ser mantida.
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Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que a Corte de origem invocou 
fundamentos válidos para manter a incidência da qualificadora de rompimento de obstáculo, 
ressaltando que os policiais que realizaram o flagrante afirmaram em juízo que os furtadores 
entraram pelo telhado, tendo que quebrar algumas telhas e uma parte do gesso para ter 
acesso ao local.

Com efeito, o entendimento deste Sodalício é no sentido de que se admite a incidência da 
referida qualificadora, ainda que inexistente laudo pericial, quando for justificada a 
impossibilidade ou desnecessidade da realização de perícia, o que ocorreu no caso dos 
autos.

Na espécie, o Tribunal de origem justificou com a fundamentação de que "estando o 
telhado do seu estabelecimento comercial arrombado, não seria exigível que ficasse no 
aguardo da perícia, porquanto assim agindo estaria colocando risco o seu empreendimento". 
No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO 
TENTADO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DO 
ART. 150 DO CP. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
QUALIFICADORAS. ESCALADA E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AFASTAMENTO. DESCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS APURADAS 
QUE JUSTIFICARAM A EXCEPCIONALIDADE. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES.

1. Para que fosse possível a análise da tese de desclassificação da conduta 
para o delito previsto no art. 150 do Código Penal, seria imprescindível o 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em âmbito 
de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula 7/STJ.

2. Prevalece nesta Corte Superior o entendimento de que o reconhecimento 
da qualificadora de rompimento de obstáculo exige a realização de exame 
pericial, o qual somente pode ser substituído por outros meios probatórios 
quando inexistirem vestígios, o corpo de delito houver desaparecido ou as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo (AgRg no REsp 
n. 1.705.450/RO, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).

3. Todavia, no caso concreto, a instância ordinária apresentou elementos 
aptos a comprovar a escalada e o rompimento de obstáculo, justificando, 
excepcionalmente, a ausência da prova técnica, encontrando-se o acórdão 
recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

4. Evidenciado que, no caso, as declarações do agravante não serviram de 
suporte para a condenação, descabida a pretensão de reconhecimento da 
atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.847.474/DF, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe de 22/10/2021.) [gn].

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO CONFIRMADO POR MEIO DE OUTROS MEIOS DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Por expressa disposição legal, é imprescindível a prova técnica para o 
reconhecimento do furto qualificado pelo rompimento de 
obstáculo/arrombamento, sendo possível a substituição do laudo pericial por 
outros meios de prova apenas quando o delito não deixar vestígios, estes 
tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a 
confecção do laudo.

2. Na hipótese dos autos, é possível extrair dos excertos acima transcritos 
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que, não obstante o crime em comento tenha deixado vestígios, a prova técnica 
para a comprovação do alegado rompimento de obstáculo não foi realizada, 
mas restou devidamente justificada a ausência do laudo pericial ante a 
necessidade de se providenciar o imediato reparo dos danos causados às 
janelas do veículo para que o dono pudesse utilizar o veículo sem colocar em 
risco a segurança de seus bens.(e-STJ fls. 194).

3. Verificada, na espécie, a inviabilidade material para realização da prova, 
em razão do desaparecimento dos vestígios, resta configurada a excepcional 
possibilidade de a prova técnica ser suprida pelos demais elementos de provas 
carreados aos presentes autos, consistentes em prova testemunhal, depoimento 
das vítimas, além da atuação criminosa ter sido visualizada por câmeras 
públicas de monitoramento (vídeo, ID 15565241), o reconhecimento do 
recorrente pelo policial que fez a prisão e a confissão do acusado.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.900.903/DF, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/2/2021). [gn].

 
Ademais, "Excepcionalmente, estando presentes nos autos elementos aptos a comprovar 

o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é possível o suprimento da prova pericial, 
como in casu, no qual restou comprovada a referida qualificadora pelos depoimentos 
colhidos nos autos, tanto da vítima quanto dos policiais, pelo laudo de avaliação indireto e 
pela própria confissão do recorrente que 'afirma ter arrombado a porta da igreja'" (AgRg no 
REsp n. 2.023.196/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 27/3/2023). De igual modo:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA 
DE PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVAS. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Firme nesta Corte o entendimento de que "'excepcionalmente, quando 
presentes nos autos elementos aptos a comprovar a escalada de forma 
inconteste, pode-se reconhecer o suprimento da prova pericial [...]' (AgRg no 
HC n. 556.549/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
1º/3/2021)" (AgRg no HC n. 691.823/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 30/9/2021). Na hipótese, a qualificadora foi 
reconhecida com base em prova oral, pelos depoimentos colhidos em ambas as 
fases processuais, e pela confissão do próprio réu. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.985.419/MT, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1/12/2022.)

 
Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 
 

Como visto da transcrição acima, no caso em apreço, apesar de não realizado o 

exame pericial, ressaltou o Tribunal local que a vítima e as testemunhas foram uníssonas 

em relatar que o arrombamento se deu através do telhado para que o agente lograsse o 

acesso ao interior do estabelecimento, destacando-se ainda que algumas telhas 

foram quebradas e parte do gesso, furado.

Ademais, de acordo com as provas produzidas em juízo, apesar de não 
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realizada a perícia, constatou a Corte local que "o rompimento de obstáculo concretizou-

se pelo fato de que o Apelante, para ingressar no interior do estabelecimento comercial da 

vítima, arrombou o telhado, vulnerando a segurança do local". Constou nos autos também 

que, em virtude dos estragos, "não seria exigível que ficasse no aguardo da perícia, 

porquanto assim agindo estaria colocando risco o seu empreendimento", não havendo 

falar-se na exclusão da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do CP.

De fato, em relação ao furto qualificado pelo rompimento de obstáculo, o 

STJ "tem admitido, em hipóteses peculiares, laudo de avaliação indireta. Devem as 

instâncias ordinárias, contudo, justificar a excepcionalidade com o necessário 

sopesamento de elementos concretos emanados dos autos." (AgRg no AREsp n. 

2.194.475/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, 

DJe de 17/2/2023). Em igual sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PROVA PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. HARMONIA DE ORIENTAÇÃO ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu ser prescindível a realização de prova pericial 
para atestar a ocorrência da qualificadora de rompimento de obstáculo, que foi 
comprovada por outros meios de prova constantes dos autos.

2. A jurisprudência do STJ orienta que o exame pericial pode ser substituído por 
outros meios probatórios, quando não se puder exigir que a vítima preserve os 
vestígios do furto e presentes outros meios aptos a provar o rompimento de obstáculo 
de forma inconteste. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.299.413/SE, relator Ministro 
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON CLEUTON DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 12 de março de 2024
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